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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 

 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários 
 
Para o dia 08 - (QUARTA-FEIRA)   
 
DIA  AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Aday    DAL   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 
Para o dia 09 - (QUINTA-FEIRA)   
 
DIA  AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Claudino    CSM/MB  
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 
2ª  P A R T E 

 

II – Instrução 
 
1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

 
Nº 1507, de 25 NOV 2004 
 

EMENTA: Exclusão de Aluno-Oficial do Curso  de  Formação  
 de Oficiais Policiais Militares (CFOPM/04) 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas e, de 

acordo com o que prevê o Art. 36, Inciso III, c/c o Art. 34 do Regulamento da 
Academia de Polícia Militar do Paudalho (RAPMP), aprovado pelo Decreto nº 
5.634, de 1º MAR 79, modificado pelos Decretos nº 6.375, de 08 ABR 80; nº 7.375, 
de  07 AGO 81;  nº 8.896,  de 25 OUT 83; nº 11.692, de 31 JUL 86; nº 14.820, de 20  
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de Prisão, foi posto em liberdade no dia 09 NOV 04, por força do Alvará de Soltura, 
expedido pelo Juízo de Direito da Comarca de Triunfo/PE, tendo em vista haver 
sido absolvido pelo Egrégio Tribunal do Júri daquela Comarca. (Nota n 255/DP-
3/SSJD). 

 
2.9.0.   Pronunciamento 

 
O Comandante do 22º BPM, por meio do Ofício nº 075/1ª Seção, de 20 

SET 04, remeteu à Diretoria de Pessoal o Ofício nº 413, de 31 AGO 04, oriundo do 
Juízo de Direito da Comarca de Orobó/PE, bem como cópia da Sentença, de 13 
AGO 04 (Processo nº 3.227/2002), a qual pronunciam os Soldados PM Mat. 30209-
0/2º BPM, Juvanildo Barbosa da Silva, como incurso nas penas do Art. 121, 
“Caput”, do Código Penal e Mat. 26505-6/22º BPM, José Maciel de Lima, como 
incurso nas penas do Art. 319 e Art. 320 do Código Penal, a fim de serem 
submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri da Comarca de Orobó/PE. (Nota n 
256/DP-3/SSJD). 

 
 

 
 

__________________________ 
CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
Cel PM Comandante Geral 

 
 
 

C O N F E R E: 
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Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1016/Seção Penal, de 10 NOV 04, que o Cb RRPM Mat.10477-9, Paulo 
Alberto Ferreira de Lima, foi posto em liberdade, naquela data, por força do Alvará 
de Soltura nº 2004.0791.002268 (Proc. nº 243.2003.000412-7), expedido pelo Juízo 
de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Vitória de Santo Antão/PE. 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1038/Seção Penal, de 12 NOV 04, que o Sd PM Reformado Mat.26789-
0/Tone Williams da Silva, foi posto em liberdade, no dia 11 NOV 04, por força do 
Alvará de Soltura-Expediente nº 2004.0238.001770 (Proc. nº 1.2004.038257-6), 
expedido pelo Juízo de Direito da 13ª Vara Criminal da Capital. (Nota nº 249/DP-
3/SSJD). 

 
2.6.0.   Apresentação de Apenado – Comunicação 

 
Comunicou o Comandante do 6º BPM, por meio do Ofício nº 67/2ª 

Seção, de 05 OUT 04, que deu cumprimento a decisão contida no Processo nº 
2004.0184.4291-JEP, bem como ao Ofício nº 653/2004-GJ, oriundos da 1ª Vara 
Privativa de Execuções Penais do Estado, apresentando o apenado 1º Ten PM 
Mat.22316-6/DF, José Batista do Nascimento Neto (condenado a pena unificada de 
10 anos, 08 meses e 10 dias de reclusão, por infração ao Art. 303, “Caput” e § 1º, 
Art. 311, “Caput” e § 1º, Art. 316 c/c o Art. 80 e Art. 332 c/c Art. 79 e Art. 187, 
todos do CPM), ao Centro de Reeducação da PMPE (CREED), tendo em vista o 
apenado haver cumprido 1/6 (um sexto) da pena, correspondente a 01 ano, 09 meses 
e 15 dias, no regime fechado em 18 MAI 04, tendo o Dr. Adeildo Nunes, Juiz de 
Direito daquela Vara, deferido a progressão do regime fechado para o regime semi-
aberto, nos termos do Art. 112 da Lei das Execuções Penais, e que até a decisão 
judicial em contrário, o detento deverá ser recolhido no CREED, para cumprimento 
da pena em regime semi-aberto. (Nota nº 252/DP-3/SSJD). 

 
2.7.0   Autuação em flagrante - Comunicação 

 
O Comandante do CPA, por meio do Ofício nº 221/NUCI, de 22 OUT 

04, remeteu à Diretoria de Pessoal o Ofício nº 187/SECPES/3ª CIPM, de 15 OUT 
04, o qual informa que o Sd RRPM Mat.9015-8, Manoel Luiz de Lima, foi autuado 
em flagrante delito, por infração ao Art. 14, da Lei nº 10.826/03, na Delegacia de 
Polícia da 131ª Circusncrição-Vertentes/PE, conforme Mandado de Recolhimento e 
Ofício nº 579/Plantão, de 24 SET 04, daquela DP, ficando o miliciano recolhido no 
CREED à disposição do Juiz de Direito da Comarca de Vertentes/PE. (Nota nº 
254/DP-3/SSJD). 

 
2.8.0.   Recolhimento na OME - Comunicação 

 
Comunicou o Comandante do 14º BPM, por meio do Ofício nº 1559/1ª 

Seção, de 16 NOV 04, que o Sd PM Mat. 18669-6/14º BPM, Vandi Florentino dos 
Santos, o qual encontrava-se recolhido na sede daquela OME, por força do Mandado  
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FEV 91; nº 19.951, de 18 AGO 1997 e nº 20.006, de 12 SET 97, e após cumprido os 
transmites legais no que concerne ao pedido de revisão de prova feito pelo Alunos 
Oficial abaixo  nominado, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Excluir do Curso de Formação de Oficiais Policiais Militares 

(CFOPM), o Aluno-Oficial PMPE, n.º 69, do 2º Ano “B”, Mat. 101079-4, Luciano 
Carlos de Oliveira, por haver sido reprovado na seguinte disciplina: 

 
Disciplina Nota da 1ª VC Nota da 2ª VC  Média Final 
Estatística 2,5 3,2 2,9 

 
II – Estabelece que o referido Aluno Oficial não tem direito ao que prevê 

o Art. 37 e Art. 39 do Regulamento acima citado, uma vez que o mesmo já fez uso 
de tal direito no ano de 2003, por ter sido reprovado no 1º Ano do CFO no ano de 
2002; 

 

III – Apresentar o mesmo à Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa  para 
as devidas providências decorrentes do fato; 

 
IV - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1537, de 03 DEZ 2004 
 
EMENTA: Exclui Aluno do Curso de Formação de Soldados 
                    PM/2004, a Pedido 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelos Incisos I e XV, letra “g” do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual n.º 17.589, de 16 JUN 94; 

 
R E S O L V E: 
 
I - Excluir a pedido do Curso de Formação de Soldados, Turma 2004, 

ora em funcionamento no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças, o 
Aluno do CFSd/PM abaixo relacionado, por não ser mais do seu interesse 
permanecer na condição de Aluno no referido Curso, 
 

Grad. Mat. Nome 
Al CFSd PM 103491-0 Eumacy Petronilo Marinho dos Santos 

 
II - A Diretoria de Pessoal adote as providências no âmbito de sua 

competência, para a efetivação da exclusão. 
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III - A Diretoria de Finanças adote as providências na sua área de 

competência a fim de cumprir esta Portaria. 
 
IV - Contar os efeitos da presente Portaria a partir da data de sua 

publicação. 
 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 
 
1.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

Marliete Maria Ferreira, Mat. 022-1/Assistente de Administração NM-3, 
lotada na Diretoria de Pessoal – Cancelamento do desconto que vem sendo efetuado 
em seus vencimentos em favor do Centro de Assistência Social-CAS: - Deferido, 
nos termos do Inciso XX, do Art. 5º, da Constituição Federal e Inciso II, da 
Portaria do Comando Geral nº 776, de 28 OUT 98, publicada no Boletim Geral 
nº 199, de 04 NOV 98. (Nota nº 190/2004/DP-5). 

 
Maria Carolina Raposo Durão, Mat. 100902-8/Ocupante do Cargo em 

Comissão de Assessor, Símbolo CAA-2, lotada na DEAJA –Opção pela forma de 
retribuição mista pelo exercício do cargo comissionado que ocupa na Corporação, 
composta dos vencimentos integrais do cargo efetivo de origem acrescido do valor 
correspondente à Gratificação de Representação: - Deferido, a partir de 04 NOV 
04, nos termos do Parágrafo Único do Art. 15, da Lei nº 11.629, de 28 JAN 99. 
(Nota nº 191/2004/DP-5). 

 
Martha de Souza Castro, Mat. 940603-4/Médica I SM-lotada no CMH – 

Concessão de Assistência Médico-Hospitalar em favor de seus genitores Sr. João de 
Moura Castro, nascido em 09 FEV 29 e Diégina de Souza Castro, nascida em 25 
ABR 27, por não possuírem rendimentos próprios e viverem exclusivamente às 
expensas da requerente, devidamente comprovado, por meio de certidão de 
casamento e declarações de inexistência de beneficio, expedidas pelo INSS e pela 
FUNAPE apresentadas: - Deferido, nos termos do Inciso VII, do § 1º, do Art. 58, 
observado seu § 3º c/c o Art. 121, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na nova 
redação conferida pela Lei nº 11.311, de 28 DEZ 95. (Nota nº 193/2004/DP-5). 

 
Zaida do Rego Cavalcanti, Mat. 980121-9/Médica I SM-1, lotada no 

CMH – Concessão de assistência Médico-Hospitalar em favor de seu cônjuge o Sr. 
Paulo Heliomar Barreto da Silva Júnior, nascido em 05 MAI 70, conforme cópia de 
certidão de casamento apresentada: - Deferido, nos termos do Inciso I, do § 1º, do 
Art. 58, observado seu § 3º c/c o Art. 121, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na 
nova redação conferida pela Lei nº 11.311, de 28 DEZ 95. (Nota nº 194/2004/DP-
5). 
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2.3.0.   Certidão – Extinção de Pena 
 

O Comandante Interino do 11º BPM, por meio do Ofício nº 1428/1ª  
Seção, de 21 SET 04, encaminhou à Diretoria de Pessoal, cópia da Certidão, de 23 
JAN 04,  oriunda da 1ª Vara Privativa das Execuções Penais do Estado, subscrita 
pela Sra. Esmeralda Cristina de Morais Bione, Chefe de Secretaria, a qual certifica 
que revendo o arquivo daquela Secretaria, encontrou o processo no qual figura como 
acusada a Sd PM Mat. 28065-8/11º BPM, Rosinete Roberta da Silva, processada 
pela Auditoria da Justiça Militar de Pernambuco, Processo nº 001.2003.020215-
0/6.171, sido condenada a 06 (seis) meses de detenção, por infração ao Art. 187 do 
CPM, tendo como vítima a Polícia Militar de Pernambuco. Certificou ainda, que 
aquele Juízo julgou extinta a referida pena, em sentença do seguinte teor (parte 
final): de acordo com a Carta de Guia acostada aos autos às fls 03 e 04, a apenada 
foi presa por esse crime em 25 JUN 03, desse modo, cumpriu integralmente a pena 
que lhe foi imposta em 24 DEZ 03, isto posto, declarou extinta a pena, pelo seu 
integral cumprimento, com base no Art. 685 do Código de Processo Penal e do Art. 
109, da Lei Federal nº 7.210/84. Adeildo Nunes, Juiz de Direito. (Nota n 238/DP-
3/SSJD). 

 

2.4.0.   Extinção de Punibilidade - Comunicação 
 

O Comandante do 19º BPM, por meio do Ofício nº 175/1ª Seção, de 23 
SET 04, remeteu à Diretoria de Pessoal, cópia da Sentença do Juízo de Direito da 1ª 
Vara Criminal da Capital, de 03 SET 04, a qual teve como sentenciado o 2º Ten PM 
Mat. 11927-0/19º BPM, Armando Domingos Monteiro Neto, denunciado nos autos 
do Processo-Crime nº 001.2000.001374-0 (678), incurso nas penas do Art. 3º, “a” e 
Art. 4º, “a”, da Lei nº 4.898/65 , foi julgado pelo Juiz de Direito daquela Comarca, o 
qual fundamentado no Art. 107, Inciso IV c/c o Art. 109, Inciso VI, ambos do 
Código Penal, julgou extinta as punibilidades do miliciano, em razão da prescrição. 

 
O Comandante do 3º BPM, por meio do Ofício nº 1385/1ª Seção, de 22 

OUT 04, remeteu à Diretoria de Pessoal, cópia da Sentença do Juízo de Direito da 1ª 
Vara do Júri da Comarca do Recife, de 05 MAI 04, a qual teve como sentenciado o 
Sd PM Mat. 19751-3/3º BPM, Edvaldo Simões da Silva, denunciado nos autos do 
Processo-Crime nº 001.1998.011778-0, incurso nas penas do Art. 121, § 2º Inciso II 
e IV, Art. 129, § 1º, Inciso I  e Art. 129, § 1º, Inciso I e II, c/c o Art. 69, todos do 
Código Penal, foi julgado pelo Juiz de Direito daquela Comarca, o qual 
fundamentado no Art. 107, Inciso IV e 109, Incisos I e III, do Código Penal, julgou 
extinta a punibilidade dos crimes atribuído ao miliciano, em razão da prescrição. 
(Nota n 246/DP-3/SSJD). 

 
2.5.0.   Liberdade do CREED – Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 0999/Seção Penal, de 09 NOV 04, que o Sd PM Mat. 31821-3/22º BPM, 
José Rivelino França do Nascimento, foi posto em liberdade, no dia 05 NOV 04, por 
força do Alvará de Soltura, oriundo do Juiz de Direito da Única Vara do Crime da 
Comarca de Paulo Afonso, Estado da Bahia. 
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2.0.0.   JUSTIÇA COMUM 
 
2.1.0.   Mandado de Prisão - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 0603/Seção Penal, de 1º OUT 04, que o recluso daquele Centro, Sd PM 
Ref. Mat.12267-0, Paulo de Andrade Lima, teve expedido em seu desfavor o 
Mandado de Prisão Preventiva (Inquérito Policial nº 226.2004.003304-1), oriundo 
do Juízo de Direito da Vara privativa do Tribunal do Júri de Olinda/PE. 

 
Comunicou o Diretor Adjunto do Centro de Reeducação da PMPE, por 

meio do Ofício nº 0793/Seção Penal, de 20 OUT 04, que o recluso daquele Centro, 
Sd PM Ref. Mat.19486-7, José Edson Martins da Silva, teve expedido em seu 
desfavor o Mandado de Prisão (Processo nº 209/2004), oriundo do Juízo de Direito 
de Toritama/PE. 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 0804/Seção Penal, de 20 OUT 04, que o recluso daquele Centro, Sd 
RRPM Mat. 30932-0, Edson Quirino do Nascimento, teve expedido em seu desfavor 
o Mandado de Prisão nº 2004.0126.002388 (Processo nº 1.2003.059537-2), como 
incurso no Art. 121, § 2º, Incs. I e IV, c/c o Art. 14, Inc. II, c/c os Art. 288, Art. 29 e  
Art. 69, todos do CPB, oriundo do Juízo de Direito da 2ª Vara do Júri da Capital/PE. 

 
Comunicou o Diretor Adjunto do Centro de Reeducação da PMPE, por 

meio do Ofício nº 0837Seção Penal, de 22 OUT 04, que os reclusos daquele Centro, 
Sd PM Mat. 12884-8/18º BPM, Luiz Carlos Braz de Santana e Sd BM Mat. 950043-
0/CBMPE, Eduardo José de Oliveira, tiveram prorrogadas por mais 30 (trinta) dias, 
as prisões temporárias, conforme Decisão Judicial e Mandado de Prisão Temporária,  
oriundo do Juízo de Direito da Comarca de Jaboatão dos Guararapes e Juízo de 
Direito da Vara Privativa do Tribunal do Júri da Comarca de Olinda/PE.. (Nota nº 
232/DP-3/SSJD). 

 

2.2.0   Ação na Justiça – Comunicação 
 

Comunicou o Cb PM Mat. 910199-3/CIPOMA, Teodomiro Crispim de 
Lima Neto, por meio de requerimento, que ingressou com uma ação junto ao Poder 
Judiciário, com objetivo de ser incorporado no Curso de Formação de Sargentos – 
CFS PM/2004, por antiguidade. 
 

Comunicou o 2º Sgt PM Mat. 14985-3/BPRp, Divaldo Cota da Silva, 
que ingressou com uma ação de indenização contra o Estado de Pernambuco, por 
danos morais, constrangimento e situação vexatória, tendo em vista ter respondido 
indevidamente ao Processo Crime nº 001.1993.04470-9 (20211/00), no qual um 
representante do Estado lhe indiciou equivocadamente como acusado de haver 
cometido homicídio e de ser comandante de grupo de extermínio, tendo sido o 
graduado absolvido, por unanimidade de votos no 1º Tribunal do Júri da Capital, 
conforme cópia da Certidão daquele Poder Judiciário. (Ofício nº 
1181/1ªSeção/BPRp, de 06 SET 04). (Nota n 236/DP-3/SSJD). 
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Maria Rosane Bruno da Silva, Mat. 940529-1/Auxiliar de Enfermagem 

NM-1, lotada no CMH –  Concessão de Assistência Médico-Hospitalar em favor de 
sua filha menor, Sofia Maria Bruno Gomes, nascida em 21 ABR 98, conforme cópia 
de certidão de nascimento apresentada: - Deferido, nos termos do Inciso II, do § 
1º, do Art. 58, observado seu § 3º c/c o Art. 121, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, 
na nova redação conferida pela Lei nº 11.311, de 28 DEZ 95. (Nota nº 
195/2004/DP-5). 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE GUARDA ESPECIAL TEMPORÁRIO 

 
2.1.0.   Requerimento Despachado 

 
Emerson Alves da Silva, Mat. n.º 101390-4, RG nº 4.530.002/SSP-PE, 

CPF nº 882.000.274-49, ex-agente público temporário, contratado por prazo 
determinado para exercer a função de Guarda Especial Temporário. Pagamento de 
8/12 do 13º Salário proporcional ao ano de 2004, não percebidos, por motivo de 
rescisão contratual antecipada, levada a efeito a partir de 16 AGO 2004, por meio da 
Portaria SARE nº 2.948, de 29 SET 2004, publicada no Diário Oficial do Estado nº 
184, de 30 SET 2004: - Deferido, nos termos do Parágrafo Único do Art. 37, da 
Lei Complementar nº 49, de 31 JAN 2003 c/c o Art. 2º e seu Parágrafo Único da 
Lei Complementar nº 55, de 30 DEZ 03. (Nota nº 181/2004/DP-5). 

 
3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE  PORTARIA 

 
3.1.0.   Da Secretaria de Administração e Reforma do Estado 
 

Nº 3.161/SARE, de 04 NOV 2004 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, no uso de 

suas atribuições, conforme Portaria nº 726, de 28 ABR 2003,  
 
R E S O L V E: 
 
Tornar sem efeito a Portaria DPE nº 609, publicada no Diário Oficial do 

Estado em 05 ABR 2002. 
 

(Transcrita do DO nº 209, de 05 NOV 2004) 
 

4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 

Nº 1488, de 22 NOV 2004 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4º do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social, 
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R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto Estadual nº 3.639, 
de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 30646-0/6º BPM, Domingos Sávio Monteiro de 
Souza, pelos seguintes fatos, (considerando o constante do Ofício n° 2721/GAB./ 
Cor. Ger., de 08 OUT 2004 e do Ofício n° 083/Sec. do 6º BPM, de 15 OUT 2004 e 
seus anexos, todos com cópias apensadas a esta Portaria): por haver, no dia 06 OUT 
2004, por volta das 12h20, na pracinha da Cidade de Gameleira - PE, sido detido 
juntamente com o Sd PM Mat. 980291-6/6º BPM, Eduardo Marcos Lima de 
Andrade e com os civis de nome João Pedro da Silva e Almir da Silva Alexandre, 
pelo 1º Ten PM Mat. 940261-6/22º BPM, Romildo Rodrigues de Lima, onde teria 
sido indagado o que os mesmos estavam fazendo na Cidade de Gameleira, tendo 
sido dito pelo Sr. João Pedro, que vieram fazer “Uma parada pesada, e que tinha 
muita gente envolvida”, sendo indagado para dizer que parada seria essa, o mesmo 
disse: “Viemos para matar Luis Raimun do, o candidato que ganhou para prefeito 
aqui” e logo após as detenções, foi verificado que os mesmos estavam portando 01 
(uma) pistola Taurus, cal. 380, de nº KQG 96364, com 01 (um) carregador e 06 
(seis) munições, 01 (uma) pistola Taurus, Cal. 380, de nº KML 29214, com 03 (três) 
carregadores e 35 (trinta e cinco) munições, o revólver da marca Rossi, Cal. 38 
SPECIAL, de nº E 001999, com 06 (seis) munições, onde constava no sistema 
INFOSEG, que o número pertencia a um rifle Cal. 22, a quantia de R$ 318,00 
(trezentos e dezoito reais), 06 aparelhos de telefonia celular, 04 (quatro) capacetes, 
02 (duas) motos da marca Honda TITAN, de placas KII 4404 e KHD 8280, 02 
(duas) motos da marca Honda TWISTER, de placas KHJ 2747 e KJD 6877 e 01 
(uma) jaqueta preta, sendo todos conduzidos para a Delegacia Municipal de Polícia 
Civil de Limoeiro – PE, para que fossem autuados em Flagrante Delito; 

 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor da 

SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá 
proceder o aludido Conselho de Disciplina; 

 
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 

 
Nº 1489, de 22 NOV 2004 

 
EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4º do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social, 
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Evento: Solenidade de Abertura do Projeto Academia de Todos 
Data: 13 DEZ 2004 
Hora: 09 horas 
Local: Auditório da Academia de Polícia Militar do Paudalho 
Comparecimento: Comandantes, Chefes e Diretores das OMEs da RMR 
Uniforme: Militares: 3º “B”  
                  Civis: Traje esporte fino. 
 

(Nota nº 004/2004/Ajd) 
 

7.0.0.   DIRETORIA DE FINANÇAS 
 
7.1.0.   Comunicação  

 
Comunicou o Diretor de Finanças para conhecimento desta Corporação 

que, aquela Diretoria, dispõe do seu e-mail institucional dfpm@ pm.pe.gov.br. (Nota 
nº 009/04/DF-3). 

 
8.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA 

 
Vós, filhos, sede obedientes a vossos pais no Senhor, porque isto é justo. 

Honra a teu pai e a tua mãe, que é o primeiro mandamento com promessa; Para que 
te vá bem, e vivas muito tempo sobre a terra. (Efésios 6:1-3)

 

4ª  P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
 
1.1.0.   Liberdade do CREED - Comunicação 
 

Comunicou o Diretor Adjunto do Centro de Reeducação da PMPE, por 
meio do Ofício nº 0918/Seção Penal, de 03 NOV 04, que o Cb BM Mat.16409-
7/CBMPE, Ricardo José de Oliveira, foi posto em liberdade, no dia 29 OUT 04, por 
força do Alvará de Soltura nº 001.2004.9766, oriundo da Auditoria da Justiça 
Militar do Estado. (Nota nº 250/DP-3/SSJD). 

 
1.2.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor Adjunto do Centro de Reeducação da PMPE, por 

meio do Ofício nº 0926/Seção Penal, de 04 NOV 04, que o Cb BM Mat.12060-
2/CBMPE, Luiz Cândido de Medeiros, foi recolhido naquele Centro, no dia 1º NOV 
04, por haver sido autuado em flagrante delito, como incurso no Art. 195 e Art. 202 
do Código Penal Militar, ficando o recluso à disposição da Auditoria da Justiça 
Militar do Estado, conforme Of. nº 006/04-F.D, oriundo do Corpo de Bombeiros 
Militar de Pernambuco. (Nota nº 251/DP-3/SSJD). 
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5.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CAS) 
 

5.1.0.   Atendimento Ótica Lumiar 
 
5.1.1.   Exame de Refração Ocular 

 

O Centro de Assistência Social em parceria com a Ótica Lumiar, 
realizou nos meses de OUT e NOV do ano em curso exames oftalmológicos aos 
associados e seus dependentes, objetivando melhorar as condições de saúde visual 
da família policial militar, contribuindo com uma melhor auto-estima e qualidade de 
vida. 

 

Desta feita foram realizados em várias cidades do Agreste e Sertão num 
total de 297 atendimentos conforme descrito abaixo: 

 

Cidade Atendimentos 
Petrolina 27 
Ouricuri 46 
Salgueiro 35 

Serra Talhada 73 
Garanhuns 09 
Arcoverde 34 

Belo Jardim 14 
Caruaru 13 
Palmares 35 

Nazaré da Mata 11 
TOTAL 297 

(Nota nº 022/2004/CAS) 
 

5.1.2. PEConsig – Orientação 
 

Objetivando evitar problemas de cunho financeiro, informamos aos 
policiais militares em geral que tem ocorrido diversas fraudes em torno da senha do 
PEConsig, para tanto informamos que essa senha é exclusivamente pessoal e 
intransferível, não devendo o policial militar sob hipótese alguma fornecê-las a 
terceiros, visto que vem sendo detectado a existência de uma quadrilha articulada 
que tem se aproveitado desses dados, para lançarem empréstimos consignados para 
Servidores Estaduais, portanto, sugerimos que para contrair qualquer tipo de 
empréstimo  o policial militar  procure o CAS. (Nota nº 023/2004/CAS). 

 
6.0.0.   SOLENIDADE DE ABERTURA DA ACADEMIA DE TODOS 

 
6.1.0   Realização 
 

Realizar-se-à no dia, horário e local abaixos discriminados, a Solenidade  
de Abertura da Semana da Academia de Todos, evento de caráter social, esportivo, 
cultural e religioso que transcorrerá do período de 13 a 17 DEZ 2004, envolvendo 
diversos setores do governo Estadual e Municipal do Paudalho, da sociedade, 
judiciário, SEBRAE, SENAR, SESI e SENAC, entre outros segmentos da 
sociedade. 
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R  E  S  O  L  V  E: 

 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art 2º do Decreto 3.639, de 19 AGO 
75, o Cb PM Mat. 14636-6/2º BPM, José Lucas da Silva, pelos seguintes fatos 
(considerando o constante do Ofício nº 733/ GC/Cor. Ger, de 04 AGO 2004 e seus 
anexos, todos com cópias apensadas a esta Portaria): por haver, no dia 19 OUT 01, 
realizado uma permuta de uma motocicleta, ano 1998, por uma de ano 1999, com o 
Sr. Nedson Cezar Ribeiro Gomes, porém, não tendo cumprido com sua palavra, 
quando teria dito que iria assinar o recibo da referida moto, sendo o mesmo 
acostumado a fazer negociações com esse tipo de veículo, teria repassado a moto do  
Sr. Nedson Cezar a uma outra pessoa, tendo também pego e negociado a motocicleta 
de ano 1999, dando para isso, um cheque no valor de R$ 1.535,00 (um  mil 
quinhentos e trinta e cinco reais), assinado pelo Cb PM Mat. 16883-1/18º BPM, 
Ismael Santiago da Silva, com o compromisso de efetuar o pagamento do valor 
estipulado no cheque, quando efetuasse a venda da moto, porém quando o Sr. 
Nedson foi sacar o valor estipulado no cheque, constava no Banco que o mesmo 
tinha sido sustado, tendo procurado posteriormente o Cb PM José Lucas, para 
resolver o caso, o mesmo lhe entregou outro cheque em nome do Sr. José 
Negromonte Guerra Júnior, que também teria sido sustado; 
 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor da 
SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá 
proceder o aludido Conselho de Disciplina; 

 
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 

 

Nº 1490, DE 22 NOV 2004 
 

EMENTA: Submete  Militares  Estaduais  a  Conselho  de 
                    Disciplina 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4º do Decreto Estadual nº 3.639, 
de 19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, que 
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

 
R E S O L V E: 

 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no que 

preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto nº 3.639, de 19 
AGO 75, os policiais militares abaixo descriminados: 
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Cb PM Mat. 14636-6/2º BPM, José Ivanildo da Silva, pelos seguintes 
fatos (considerando o constante do Ofício nº 2659/GAB./Cor. Ger., de 05 OUT 2004 
e seus anexos, todos com cópias apensadas a esta Portaria): por haver, no dia 13 
DEZ 03, por volta das 17 horas, na Rua Senador Milton Campos, em frente ao Bar 
denominado “Bar Cantinho da Praça”, por trás da Igreja do Padre Severino, Vasco 
da Gama, Recife–PE, ordenado ao indivíduo de nome Almir da Silva Alexandre, 
que efetuasse disparos de arma de fogo contra a pessoa de nome Thiago Luiz 
Pinheiro de Melo, que no momento ingeria bebida alcoólica juntamente com seus 
amigos de nome Renan Siqueira da Silva, Alexandre Monteiro de Araújo, o “Cuca”, 
Sérgio Murilo Pereira da Silva, o “Serginho” e  Jacicleyton da Silva Cruz, o 
“Gordo”, e, quando dos primeiros disparos, a vítima foi atingida, porém, mesmo 
baleada, conseguia correr do local, refugiando-se no quintal da casa de nº 201, vindo 
a falecer; 

 
b) Sd PM Mat. 28994-9/BPChoque, William Zacarias Braga, pelos 

seguintes fatos (considerando o constante do Ofício nº 2659/GAB./ Cor. Ger., de 05 
OUT 2004 e seus anexos, todos com cópias apensadas a esta Portaria): por haver, no 
dia 13 DEZ 03, quando passava na Rua Senador Milton Campos, em frente ao Bar 
denominado “Bar Cantinho da Praça”, verificado que o garupa de sua moto o Sr. 
Anicelson Ferreira de Lima, teria sido atingido por um tiro, tendo efetuado um 
disparo de arma de fogo para o alto e prendido o indivíduo de nome Almir da Silva 
Alexandre, vindo a tomar a sua arma, contudo, nesse momento chegou ao local o Cb 
PM Mat 636-6/2º BPM, José Ivanildo da Silva, o qual teria pedido ao Sd PM 
William para soltar o Almir e lhe devolvesse a arma do crime anteriormente 
cometido, pois se tratava de “gente sua”, n o qual foi atendido e tendo liberado o 
Almir para fuga do local;  

 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilmº Sr. 

Corregedor da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de 
Disciplina que irá proceder o aludido Conselho de Disciplina; 

 
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1505, de 26 NOV 2004 

 
EMENTA: Formaliza exercício de servidor público em cargo 

comissionado que menciona 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe conferem os Inciso 
X e Inciso XV, alínea “g”, do Art. 101, do Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, com 
fundamento no Art. 36, da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, 

 
Considerando, a nomeação do cargo em comissão previsto no Decreto nº 

26.681, de 06 MAI 04, de que trata o Ato Governamental nº 2.709, de 03 NOV 04, 
publicado  no  Diário  Oficial  do  Estado  nº  206,  de  04  NOV  04,  e 
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sificadas; dependentes que continuam sendo atendidos no Sistema de Saúde, embora 
já não sejam mais, legalmente, considerados beneficiários; dependentes "fantasmas", 
etc.), onerando, ainda mais, os altos custos com a prestação de serviços médico-
hospitalares, e até mesmo, prejudicando o atendimento daqueles que são, 
legalmente, beneficiários; e  

 
Considerando, finalmente, a necessidade de adotar medidas 

emergenciais que possam coibir tais irregularidades, mesmo antes da conclusão do 
Censo da PMPE, projeto esse que se acha a cargo do Centro de Processamento de 
Dados (CPD); 

 
R E S O L V E: 
 
I - Designar Comissão de Recenseamento dos Usuários do Sistema de 

Saúde, a ser presidida pelo Cap PM Mat. 1858-9/EMG, Alexandre Carneiro Gomes 
de Melo, e composta pelos Cap PM Mat. 2021-4/CASIS, Robson Cordeiro, Cap PM 
Mat. 20805-7/CMH, Telmira Cavalcante Branco de Sá, e 1º Ten PM Mat. 12056-
1/DS, Leonilo Bezerra Cavalcanti Neto, estipulando para a mesma Comissão o 
prazo de 30 (trinta) dias úteis para a conclusão de seus trabalhos; 

 
II -  Estabelecer que, até que se concluam os trabalhos da Comissão 

retro-nomeada, o acesso a todos os serviços prestados pelo Sistema de Saúde 
(atendimentos ambulatoriais e nos Serviços de Pronto-Atendimento, internações, 
encaminhamentos para exames externos, etc.) somente poderá ser feito mediante a 
apresentação da Carteira do SAME, acompanhada do respectivo documento de 
identificação do usuário (carteira de identidade, certidão de casamento ou 
nascimento, etc.), sendo responsabilizados quaisquer agentes públicos (militares 
estaduais, servidores públicos civis e guardas especiais temporários) que, no 
exercício de suas funções, autorizarem tais atendimentos, podendo, inclusive, após o 
devido processo legal, serem obrigados a ressarcir as despesas geradas para o 
Sistema de Saúde, em função do descumprimento de tais normas; 

 
III - Determinar que as autorizações para realização de exames externos, 

na Região Metropolitana do Recife, em quaisquer circunstâncias, somente poderão 
ser concedidas com os vistos dos Chefes do CASIS e do CMH, ou seus prepostos,  
oficialmente indicados, e que, nos casos de exames de dependentes, tais autorizações 
somente poderão ocorrer quando verificadas as hipóteses, cumulativas, dos exames 
e/ou procedimentos médico-ambulatoriais não poderem ser realizados pelas 
Organizações Militares de Saúde da PMPE e quando for caracterizada a urgência, 
tudo devidamente justificado (no campo próprio do formulário-padrão) pelo 
profissional de saúde atendente; 

 
IV - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
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II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1º AGO 2004. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1512, de 26 NOV 2004 
 

EMENTA: Concede Gratificação de Serviço Extraordinário 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo § 2º, do Art. 22 c/c o Art. 125, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90 e nos Art. 1º e no 
Art. 4º, do Decreto nº 14.616, de 31 OUT 90, em atendimento à solicitação contida no 
Of. nº 738/PIP, de 21 JUN 04 e com a aquiescência  do Conselho Superior de Política 
de Pessoal – CSPP, constante no Ofício SARE/CSPP nº 186, de 04 OUT 2004; 

 

Considerando o disposto no Inciso III, do Art. 2º, do Decreto nº 24.142, 
de 25 MAR 02 e a necessidade do serviço de submeter a servidora adiante 
qualificada, a uma carga horária superior à jornada  normal diária de trabalho da 
Corporação, observados ainda, o teor dos Art. 2º e Art 3º, do Decreto nº 25.208, de 
10. FEV 03 e do Inciso III, da Portaria SARE/CSPP nº 152, de 07 FEV 03, 

 

R E S O L V E: 
 

I – Conceder a Gratificação de Serviço Extraordinário – GSE, no valor 
de 100% (cem por cento) do vencimento-base auferido, a servidora pública Tereza 
Cristina da Silva Albuquerque, Mat. nº 723-4, Assistente de Administração NM-3, 
lotada na Pagadoria dos Inativos e Pensionistas. 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1º OUT 2004. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1542, de 06 DEZ 2004 
 

EMENTA: Designa Comissão  de  Recenseamento dos Usuários  
                    do  Sistema  de  Saúde, disciplina atendimentos e dá 
                    outras providências 

 
O Comandante Geral, em face da competência legal que lhe é atribuída 

pelos Incisos I e VI, do Art. 101, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado e 
mandado aplicar pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94; 

 
Considerando as reiteradas recomendações do Tribunal de Contas do 

Estado, no sentido de proceder o recenseamento dos usuários do Sistema de Saúde 
da PMPE, em especial a que consta do último Relatório de Auditoria (Processo TC 
nº 0402342-0), referente à Prestação de Contas Anual do Exercício 2003; 

 
Considerando a constatação rotineira de irregularidades, no tocante ao 

controle de usuários do Sistema de Saúde da Corporação (dependentes portadores de 
Carteiras  do  SAME,  que  foram  cadastrados ilegalmente; Carteiras do SAME  fal- 
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Considerando finalmente, o disposto na Lei Complementar nº 13, de 30 
JAN 95 e no Parágrafo Único do Art. 15, da Lei nº 11.629, de 28 JAN 99, 

 
R E S O L V E:  

 
I – Formalizar o exercício da servidora pública Maria Carolina Raposo 

Durão, Mat 100902-8, do Quadro de Pessoal Permanente da FUNDAC, cedida para 
servir a disposição desta Corporação, ocupante do cargo em comissão de Assessor, 
Símbolo CAA-2, da Policia Militar de Pernambuco, na Diretoria Especial de 
Assuntos Jurídicos-Administrativos-DEAJA.  

 
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 04 NOV 04. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1511, de 26 NOV 2004 

 
EMENTA: Suspende,   Temporariamente,   o  Pagamento   de  
                    Adicional de Estabilidade Financeira de servidores  
                     públicos  que  menciona ,  mediante  assinatura  de  
                     termo de opção 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas 

pelos Incisos III, X e XV, alínea “g”, do Art. 101, do Decreto nº 17.589, de 16 JUN 
94, tendo em vista o disposto no Art. 17, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias – ADCT da Constituição Federal e de acordo com o Art. 13, da Lei 
Complementar nº 13, de 31 JAN 95, consubstanciado no Parecer PGE nº 356, de 27 
AGO 03, da Procuradoria Geral do Estado, devidamente homologado, 

 
Considerando, a opção formulada pelos servidores públicos adiante 

relacionados, nos termos do Art. 53, da Lei nº 11.781, de 06 JUN 00 e a 
impossibilidade jurídica de percepção cumulativa de adicional de  estabilidade 
financeira com função gratificada, de acordo com a legislação aplicável à espécie 
suso anotada, nos termos do Parecer referenciado supra, respeitado o direito de 
opção pela percepção da vantagem financeira de maior valor, 

 
R E S O L V E,  

 
I – Suspender temporariamente, mediante opção por escrito, o 

pagamento do adicional de estabilidade financeira dos servidores públicos abaixo 
relacionados, durante o período em que estiverem no exercício de função 
gratificada: 
 

Mat. Servidor Função 
Gratificada 

Estabilidade 
Financeira 

310-7 Adacy de Carvalho Calafrioli Móes FGA-3 FSA-4 
865-6 Maria José da Silva Rodrigues FGA-3 FSA-3 



10  BOLETIM GERAL  Nº  A 1.0.00.0 222 
_____________________________________________________________________ 
 

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1º AGO 2004. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1512, de 26 NOV 2004 
 

EMENTA: Concede Gratificação de Serviço Extraordinário 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo § 2º, do Art. 22 c/c o Art. 125, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90 e nos Art. 1º e no 
Art. 4º, do Decreto nº 14.616, de 31 OUT 90, em atendimento à solicitação contida no 
Of. nº 738/PIP, de 21 JUN 04 e com a aquiescência  do Conselho Superior de Política 
de Pessoal – CSPP, constante no Ofício SARE/CSPP nº 186, de 04 OUT 2004; 

 

Considerando o disposto no Inciso III, do Art. 2º, do Decreto nº 24.142, 
de 25 MAR 02 e a necessidade do serviço de submeter a servidora adiante 
qualificada, a uma carga horária superior à jornada  normal diária de trabalho da 
Corporação, observados ainda, o teor dos Art. 2º e Art 3º, do Decreto nº 25.208, de 
10. FEV 03 e do Inciso III, da Portaria SARE/CSPP nº 152, de 07 FEV 03, 

 

R E S O L V E: 
 

I – Conceder a Gratificação de Serviço Extraordinário – GSE, no valor 
de 100% (cem por cento) do vencimento-base auferido, a servidora pública Tereza 
Cristina da Silva Albuquerque, Mat. nº 723-4, Assistente de Administração NM-3, 
lotada na Pagadoria dos Inativos e Pensionistas. 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1º OUT 2004. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1542, de 06 DEZ 2004 
 

EMENTA: Designa Comissão  de  Recenseamento dos Usuários  
                    do  Sistema  de  Saúde, disciplina atendimentos e dá 
                    outras providências 

 
O Comandante Geral, em face da competência legal que lhe é atribuída 

pelos Incisos I e VI, do Art. 101, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado e 
mandado aplicar pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94; 

 
Considerando as reiteradas recomendações do Tribunal de Contas do 

Estado, no sentido de proceder o recenseamento dos usuários do Sistema de Saúde 
da PMPE, em especial a que consta do último Relatório de Auditoria (Processo TC 
nº 0402342-0), referente à Prestação de Contas Anual do Exercício 2003; 

 
Considerando a constatação rotineira de irregularidades, no tocante ao 

controle de usuários do Sistema de Saúde da Corporação (dependentes portadores de 
Carteiras  do  SAME,  que  foram  cadastrados ilegalmente; Carteiras do SAME  fal- 
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Considerando finalmente, o disposto na Lei Complementar nº 13, de 30 
JAN 95 e no Parágrafo Único do Art. 15, da Lei nº 11.629, de 28 JAN 99, 

 
R E S O L V E:  

 
I – Formalizar o exercício da servidora pública Maria Carolina Raposo 

Durão, Mat 100902-8, do Quadro de Pessoal Permanente da FUNDAC, cedida para 
servir a disposição desta Corporação, ocupante do cargo em comissão de Assessor, 
Símbolo CAA-2, da Policia Militar de Pernambuco, na Diretoria Especial de 
Assuntos Jurídicos-Administrativos-DEAJA.  

 
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 04 NOV 04. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1511, de 26 NOV 2004 

 
EMENTA: Suspende,   Temporariamente,   o  Pagamento   de  
                    Adicional de Estabilidade Financeira de servidores  
                     públicos  que  menciona ,  mediante  assinatura  de  
                     termo de opção 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas 

pelos Incisos III, X e XV, alínea “g”, do Art. 101, do Decreto nº 17.589, de 16 JUN 
94, tendo em vista o disposto no Art. 17, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias – ADCT da Constituição Federal e de acordo com o Art. 13, da Lei 
Complementar nº 13, de 31 JAN 95, consubstanciado no Parecer PGE nº 356, de 27 
AGO 03, da Procuradoria Geral do Estado, devidamente homologado, 

 

Considerando, a opção formulada pelos servidores públicos adiante 
relacionados, nos termos do Art. 53, da Lei nº 11.781, de 06 JUN 00 e a 
impossibilidade jurídica de percepção cumulativa de adicional de  estabilidade 
financeira com função gratificada, de acordo com a legislação aplicável à espécie 
suso anotada, nos termos do Parecer referenciado supra, respeitado o direito de 
opção pela percepção da vantagem financeira de maior valor, 

 
R E S O L V E,  

 
I – Suspender temporariamente, mediante opção por escrito, o 

pagamento do adicional de estabilidade financeira dos servidores públicos abaixo 
relacionados, durante o período em que estiverem no exercício de função 
gratificada: 
 

Mat. Servidor Função 
Gratificada 

Estabilidade 
Financeira 

310-7 Adacy de Carvalho Calafrioli Móes FGA-3 FSA-4 
865-6 Maria José da Silva Rodrigues FGA-3 FSA-3 

 


